
 

REGULAMENTO DO MERCADO DE CÂMBIO E CAPITAIS INTERNACIONAIS 

TÍTULO : 2 - Capitais Brasileiros no Exterior 

CAPÍTULO : 1 - Disposições Gerais 
       

 

 

 

Circular nº 3.493, de 24.03.2010– Atualização RMCCI nº 33 

  

1 

1. As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, autorizadas a operar no mercado de câmbio, podem dar curso, por meio de banco 
autorizado a operar no mercado de câmbio, a transferências para o exterior em moeda nacional 
e em moeda estrangeira de interesse de pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas 
ou com sede no País, devendo, para aplicação nas modalidades tratadas neste título, observar 
as disposições específicas de cada capítulo. (NR) 

 
2. Aplica-se às transferências referidas no item anterior, adicionalmente, o seguinte: 
 

a) as transferências financeiras relativas às aplicações no exterior por instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem observar 
a regulamentação específica; 

 
b) os fundos de investimento podem efetuar transferências do e para o exterior relacionadas 

às suas aplicações fora do País, obedecida a regulamentação editada pela Comissão de 
Valores Mobiliários e as regras cambiais editadas pelo Banco Central do Brasil; 

 
c) as transferências financeiras relativas a aplicações no exterior por entidades de 

previdência complementar devem observar a regulamentação específica. 
 

3. Os pagamentos e recebimentos referentes às operações de que trata este título, quando em 
moeda nacional, devem ser efetuados mediante movimentação em conta corrente, no País, 
titulada por pessoa física ou jurídica, residente, domiciliada ou com sede no exterior, mantida e 
movimentada nos termos da legislação e regulamentação em vigor. 

 
4. As pessoas físicas e jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no Brasil, que possuam 

valores de qualquer natureza, ativos em moeda, bens e direitos fora do território nacional, 
devem declará-los ao Banco Central do Brasil, na forma, periodicidade e condições por ele 
estabelecidas. 

 
5. É facultada a reaplicação, inclusive em outros ativos, de recursos transferidos a título de 

aplicações, assim como os rendimentos auferidos no exterior, desde que observadas as 
finalidades permitidas na regulamentação pertinente.  

 
6. Sem prejuízo da regulamentação em vigor sobre a matéria, os investidores residentes, 

domiciliados ou com sede no País devem manter os documentos que amparem as remessas 
efetuadas, à disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo de 5 (cinco) anos, devidamente 
revestidos das formalidades legais e com perfeita identificação de todos os signatários. 

 
7. As operações de que trata este título devem ser realizadas com base em documentos que 

comprovem a legalidade e a fundamentação econômica da operação, bem como a observância 
dos aspectos tributários aplicáveis, cabendo à instituição interveniente verificar o fiel 
cumprimento dessas condições, mantendo a respectiva documentação em arquivo no dossiê 
da operação, na forma da regulamentação em vigor. (NR) 

 
 


